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de IÇ2C)EitinNte) de 1991São Paulo,

LII_WW-rRUNDWA DE SOUSA
Rxe-feita

GABINETE DO PREFEITO

Ofício Á 2. .1! n.o 566 /91
Mem9 n9 103/91-AJ

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o in

cluso projeto de lei, que cria o Fundo Municipal de 	 Turis

mo -- FUTUR, e dã outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: - projeto de lei, exposição de motivos, cópias xerogrã
ficas de fls. 27, 28, 29/29v9, 30 e 30v9 do mem9 nV
103/91-AJ e da legislação citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Arnaldo de Abreu Madeira

Me/filwa

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

FPS/rmn
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L. NÍE	 1

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRET A:

Art. 19 - Fica criado, junto á Secretaria do

Governo Municipal, o Fundo Municipal de Turismo -- FUTUR, co

mo instrumento de suporte financeiro para promover o	 desen

volvimento do turismo no Município de São Paulo.

Parágrafo único - O estabelecimento de planos,

programas e projetos para o desenvolvimento do turismo segui



rá'as diretrizes propostas pelo Conselho Municipal de Turi$

mo, aprovadas pelo Prefeito.

Art. 29 - Constituirão receitas do FUTUR:

- Auxílios, subvenções e contribuições;

II - Doações de pessoas físicas e jurídicas,

blicas ou privadas, nacionais, estrangeiras e internacionais;

III - Produto de operações de crédito, realiza

das pela Prefeitura, observada a legislação pertinente e , des

tinadas a esse fim especifico;

IV - Rendimentos, acréscimos, juros e correções

monetárias provenientes de aplicações de seus recursos;

V - Outras receitas, inclusive eventuais dota

çOes consignadas no orçamento do Município e créditos adicio

nais que lhe sejam destinados.

Art. 39 - O FUTUR poderá receber doações, con

tribuiçOes e outras receitas para a realização de objetivoses

pecificos, desde que aprovadas pelo Conselho de Orientação.

Art. 49 - Os recursos do FUTUR serão aplicados:

I - Na elaboração, manutenção e desenvolvimen-

to de programas e projetos de atendimento turístico;

II - Na elaboração de peças publicitárias;

III - Na veiculação de propaganda, no Brasil e

no Exterior, objetivando a divulgação e a promoção da cidade

de São Paulo.

§ 19 - É vedada a utilização de recursos 	 do

FUTUR em despesas com pessoal e respectivos encargos, exceto

MO-026-DGM



remuneração por serviços de natureza eventual, vinculados a

projetos específicos, estritamente relacionados às atividades

mencionadas neste artigo.

§ 29 - A Secretaria das Finanças aplicará os

recursos do FUTUR, eventualmente disponíveis, revertendo ao

mesmo seus rendimentos.

Art. 59 - A formulação e aprovação de propos

tas para captação e utilização dos recursos do FUTUR caberão

a um Conselho de Orientação.

Art. 69 - O Conselho de Orientação, presidido

pelo Secretário do Governo Municipal, contará com os seguin

tes membros:

I - 2 (dois) representantes da Secretaria do

Governo Municipal;

II - 1 (um) representante da Secretaria Munici

pal de Finanças;

III - 1 (um) representante da Secretaria Munici

pal do Planejamento;

IV - 1 (um) representante da Anhembi Turismo e

Eventos da Cidade de São Paulo S/A;

V - 5 (cinco) representantes de entidades 	 do

setor privado, da área de turismo, indicados pelo Conselho Mu

nicipal de Turismo.

Art. 79 - Fica o Poder Executivo autorizado a

abrir crédito adicional suplementar à dotação n9 11.10.03.07.

021.2148.3214 -- Fundo Municipal de Turismo, no valor de Cr$.



-4-

250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de cruzeiros)

excluindo-se este valor damargem orçamentária, aprovada pela

Lei n9 10.920, de 30 de dezembro de 1990.

Parágrafo único - Este crédito adicional suple

mentar será coberto com recursos provenientes dos itens da re

ceita previstos no artigo 29 desta lei.

Art. 89 - O Executivo baixará a regulamentação

desta lei dentro de 60 (sessenta) dias após sua publicação.

Art. 99 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

FPS/rmn



EXPOSIÇÃO DE MOTI

O presente projeto de lei objetiva a criação

de um fundo especial, com a denominação de Fundo Municipal de

Turismo -- FUTUR, de natureza contabil e financeira, com obje

tivos específicos voltados para a implementação e desenvolvi-

mento do turismo no Município de São Paulo.

A previsão legal para a criação de um fundo &s

sa natureza encontra-se na Lei n9 4.320, de 17 de março de

1964, que "Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos

Estados, dos Municípios e do Distrito Federal".

Com efeito, dispõe seu artigo 71:

"Art. 71 - Constitui fundo especial o produto

de receitas especificadas que, por lei, se vin

culam a realização de determinados objetivos

ou serviços, facultada a adoção de normas pecu,

liares de aplicação."

Observou-se, ainda, na presente propositura de

4
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mais regras que, em consonância com a Lei n9 4.320/64, devam

estar presentes na criação de tais fundos, tais como autoriza

ção ao Executivo para incluir na Lei Orçamentária rubrica prO

pria, estabelecimento de normas gerais de seu funcionamento e

sua administração e, finalmente, vedação de que sejam efetua

das quaisquer despesas de pessoal, e seus reflexos, com recur

sos do Fundo.

Por outro lado, o Fundo Municipal de Turismo--

FUTUR, vem de constituir-se, mediante a execução de seus obje

tivos definidos na presente propositura, em mais um eficiente

instrumento, dentre os que se tem procurado instituir, desti

nado a resgatar a verdadeira posição a que a Cidade de São

Paulo por certo tem merecido direito, não apenas .-110- :cenâ-

rio nacional, mas, igualmente no internacional.

Cuida, finalmente, a propositura, na persecu-

ção desse desiderato, a que esta Administração tem dedicadoes

pecial empenho, de que a gestão do Fundo conte com a efetiva

participação da Sociedade Civil, através da integração de

entidades do setor privado em seu Conselho de Orientação, co

mo se vê do artigo 69, inciso V, da mesma.

Com tais ponderaçOPs, é o presente encaminhado

a essa Egrégia Câmara, que, por certo, na consideração 	 do

MO -026 -DGM



Folha n.o 	 	 da proc
n.o	 i59_c

interesse público de que se reveste, a ele apor ã seu impres

cindivel aval.

Acompanham cOpias xerogrãficas ilustrativas do

assunto.

110	 FPS/rmn
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LEI N9 10.920, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1.990.

, DE 18 DE JANEIRO DE 1.991.

LEI NP 10.920, DE 30 DE Dezembro DE 1990

Estima a Receita a fixa a Despesa das Ad-
ministragõe. Direta e Indireta do Municí-
pio de Sao Paulo, para o exercício de
1991.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuiçoes que lhe sio °aderidas por lei:
Faz saber que a Cãmara Municipal, em sessão de 29 de de
zembro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - O orçamento-programa da Adminis
tração Direta do Município de Sao Paulo para o exercício
de 1991, discriminado pelou anexos desta lei, estima a re
ceita e fixa a despesa, a preços de Junho de 1990, em Cif
251.521.354.000,00 (duzentos e cinquenta e um bilhões,qui
nhentos • vinte e um milhões e trezentos e cinquenta e que
tro mil cruzeiros).

Art. 29 - A receita da Administração Dire
ta, em milhares de cruzeiros, sere realizada de amozdo com
a legislação especifica em vigor, segundo as seguintes
timativas:
• Receitas Corrente,	 189.712.700

Receita Tributeria 	 96.129.700
Receita Patrimonial	 14.668.000
Receita Industrial	 4.000
Receita de Serviços	 - 354.000
Transferências Correntes	 70.324.000
Outras Receitas Correntes	 8.233.000
Receitas de Capital	 61.808.654

• Operações de Crédito	 60.918.654
Alienação de Bens	 19.000
Transferência. de Capital	 871.000
Total da Receita	 251.521.354

Art. 39 - As operações de credito previs
tas no artigo anterior, exclusive as referidas nos arti-
gos 49 e 59 desta Lei, foram autorizadas por legislação
específica, nos termos do artigo 79, § 29, da Lei Federal
n9 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 49 - Fica autorizada a contratação
de financiamento no valor de Cr$ 550.000.000,00 (quinhen
tos e cinquenta milhões de cruzeiros), a pregos de junho
de 1990, corrigido monetariamente, junto 	 a	 Overseas
Economics Corporation Fund - Japão, para a execução 	 de

' obras do canalização de cerrego Verde, localizado na re-
• gião de Itaquera.

Art. 59 - Fica autorizada a contratação,
interna ou externa, de operações de crédito no valor de

• Cr$ 9.303.654.000,00 (nove bilhões, trezentos e três mi-
lhões e.seiscentoa e cinquenta e quatro mil cruzeiros), a

.preços de junho da 1990, corrigido monetariamente, para
,a execução dos projetos especificamente discriminados . em
anexo que integra esta lei.

Art. 69 - O. recursos provenientes da rea
lização das operações de crédito referidas nos artigos 39,
49 e 59, serio aplicados nos projetos e atividades discri

.nados nos demonstrativos de dotac6es vinculadas a opera-
ções de credito que fazem parto desta lei.
• Pare9rafo único - A realizalão de despe-
sas e conta de dotaçoes vinculadas a operaçoes de crédito
fica condicionada a efetiva contratação dessas operações
ou, no caso de utilização de recursos próprios, A demons-
tração fundamentada da ocorrência de excesso de arrecada
ção, ressalvadas as despesas com ensino.
e Art. 79 - O Executivo poderã realizar opa
rações de credito por antecipação da receita ate o limite
de 15% (quinze por cento) das receitas correntes estima-
das para o exercício.

Art. 89 - As despesas da Administração Dl'
reta, em milharea de cruzeiro., este fixada com a seguin-
te distribuição entre os órgãos:
Cascara municipal	 4.695.145
Tribunal de Conta. 	 760.000
Gabinete da Prefeita 	 '	 1.533.000
Secretaria das Administrações Regionais	 24.146.262
Secretaria municipal do Planejamento	 2.922.975

, SmareUula da Habitaçao o Desenvolvimento Urbano 	 19.549.877
Secretaria Municipal da Administração	 '1.500.804
Secretaria Municipal de Educação	 25.153.110
Secretaria dam Finanças 	 2.597.697
Secretaria Municipal da Saúde	 38.875.066
Secretaria Municipal de Esportes, 'Aux e nccreareSo 	 1.902.731
Secretaria municipal de Transportes	 21.412.315

Secretaria dos NegOcioa Jurídicos	 1.851.945
Secretaria de vias Públicas	 38.639.618
Secretaria do Serviços e Obras	 4.843.331
Secretaria Municipal do Bem Estar Social 	 8.331.379
Secretaria municipal de Cultura 	 3.920.600
Secretaria Municipal de Abastecimento 	 6.407.092
Secretaria dos NegOcios Extraordinários 	 1.459.268
Encargos Gerais do Município 	 41.020.139
Total da Despesa	 251.521.354

Art. 99 - A despesa da Administração Dixe
ta, em milhares de cruzeiros, este fixada com a seguinte
distribuição por funções:

Ret. foax dso .v ã_
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO

Folha de Informação n.• 	 / 

d  P Ang'  n.°  k°01/ At( 417- 7- ei 	 1'c2 	 (a)

ATL - Dra. Assessora Chefe

A minuta de fls. 2/4 resulta já da

compatibilização de diversas propostas e sugestões apre-

sentadas em diversos expedientes que tratavam,concomitan

temente,da criação do Conselho Municipal de Turismo, seu

respectivo regimento, e, finalmente, da criação, por lei,

do próprio Fundo Municipal de Turismo. Criado jã o Consc

lho ( Decretos n 9 s. 29.509, de 1 de fevereiro de 1.991,

e 30.082, de 30 de agosto de 1.991 ) e dada a superposi-

ção de assuntos, embora correlatos,naqueles expedientes,

sugerimos, apOs a extração de xerocCpias que se referiam

ao Fundo e que ora anexamos, o arquivamento daqueles.

Submetemos agora, em cumprimento da

determinação . de fls. 7v 9 , a minuta de fls. 24/26, com

adição de alguns acertos técnicos e inclusão do proposto

na mensagem de fls. 23, relativamente 	 redação do arti-

go 6 9 ( que nesta redação final passou a ser o artigo 79).

Disso tamba já. informamos ao Dr. Quintella para evitar

o retorno aquela d. A.J.

São Paujo, 4 de 96Uhro de 1.991

"atera
ERNANDO DE PAULA S11.4i5Es

Menor i A. Ii L,

MO • 014 •
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INTERESSADO :Momo. 103/91-AJ

ASSUNTO	 : Mensagem legislativa para criação do Fundo

Municipal de Turismo - FUTUR.

•

1110

SEMPLA - Sr. Chefe de Gabinete

• De ordem da Senhora Chefe de Gabine-

te de S.G.M., solicito exame c manifestação dessa d. Pas-

ta quanto ã minuta de fls. 24/26, elaborada por esta As-

sessoria com base na de fls. 2/4, conforme esclarecido .às

fls. 27.

Solicito, em seguida, a remessa do

presente a S.F. com a mesma finalidade.

São Paulo, 04 de outubro de 1.991

SUELLY PENPARRUBIA FAGUDES

Assessora Chefe - ATL.

'' CA4 P

0 ? /10 /91
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P)	 I UHA UU MUNIUIPIU	 SAU P 1, .„t

Folha de Informação n°	 29	 d.,
memo. 	np  103/91/5GM-A3 OITI  

09 10	 91  (a)

Folha de Informação n°

SEMPLA/DECOR

SENHOR DIRETOR

nr.:

n.
0 ,:n r,' • I `..'"n

f3{PLA

Informamos a necessidade, por motivos técnico-orçamentários,

de se alterar a redação do Artigo 7Q da última minuta (fls. 24/26), tal como su

gerido por esta Secretaria, em minuta do FUTUR realizada pelo grupo de trabalho

do COMTUR (f1S. 08/10), fazendo apenas a atualização do valor do crédito.

A redação do Artigo 7 2 (fls. 24/26), portanto, deverá ser a
seguinte:

Artigo 7Q - Fica o Poder Executivo autorizado a

abrir crédito adicional suplementar à dotação1n2

11.10.03.07.021.2148.3214 - Fundo Municipal de Tu-

rismo, no valor de Cr$ 250.000.000,00 (duzentos ,e

cinquenta milhões de curzeiros), excluindo-se este,

valor da margem orçamentária, aprovada pela Lei r-1(2

10.920, de 30/12/90.

Parágrafo único - Este crédito adicional suplemen-

tar será coberto com recursos provenientes dos

itens da receita previstos no Artigo 2 2 desta Lei.

DECOR/AEF, aos ci de outubro de 1991.

)J24(dt„ 	 05trtÁ 1£1.10-422

HELIO ALBERTO ROCHA MATTOS

Planejador de Orçamento

DECOR/SEMPLA

HARM/sbc.



f--1outubro, de 1991DECOR,0

JOSÊ
Diretor

IVALDO—GÍT CORDEIRO
o Deot g D

i

ECOR / SEMPLA
r 

/	 , R.

(") C771

I • nts	 .	 .	 .
I--	 ... •	 •d:n	 I 1.?	 ' ,	 v

SEMPLA - A.R.R.H.

Senhora Assessora,

Remeto para encaminhamento, com o pare

cer técnico deste Departamento, com o qual estou de

acordo.

Juntado 	  nesta data 	 documento 	 e folha de informação,
30 rubricado 	 sob n.o

itc.)
Em 	

PA1701:!),A.•(;£.:14 - i n !,....=:: . : ..............

Oficial Amei rY n15 • 11 , 1 Garai 1

SE PLA
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I Folha n o	 7_13 - 	de proa

_.-_...i.e,lengiii 19 	no	

II
'-1141%111.

ao

30	 1
Folha de informação n? 	

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO F1

NMAB/pgl

o Memo	 103/91 -AJ - SGM	 10	 10	 91
d 	 n.0 	 em 	 / 	 / 	 N/ 	

PArr l'.:1', es,'..c.r.;,.i....... 1,- i_r n rzt-s

cindi.' A,i,n;,,.. 11,.,,i , :-. ,,,,,Ii i
ci.: mi , 1 p,

INTERESSADO : SGM/AJ

ASSUNTO	 : Criação do Fundo Municipal de Turismo - FUTUR
1

INFORMAÇÃO N 2 93/91/SEMPLA.0 

SF	 .

Sr. Chefe de Gabinete

Conforme solicitado por SGM/ATL (fls. 28), estamos

encaminhando o presente, para exame e manifestação dessa digna

Secretaria, ao mesmo tempo em que endossamos o parecer exarado

pelo Departamento de Economia e Orçamento - Decor às fls. 29/30

deste expediente.

10/outubro/1991

FLÁVIO rgi I-ZA-GATIÃES VILLAÇA
Chefe d Gabinete Substituto

SEMPLA	 .

7
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Juntado 	 nesta data 	 documento 	 é folha de informação,

rubricado 	 sob n? 	 3	
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n5 	  de 19 	  	 (9)

Papel para informaçao, rubricado como folha n5	

Ce:=5"CtiC.AJZa-

Sobre o assunto consta
Lei n2 10.920/90
em 25-11-91.

Assist. Pariamentar

•

—1:1J—I—Z. ARE	 E CARVALHO—
Assessor Técnico eg. Chefe.

A. T. M.

A Douta Comissão de

Constituição e Justiça.,

Em 2 ‘,	 5



I	 áo e19.21_ ...

Presidente

Ao Nobre	 Ar)
para relãtar

S..

em ........

Recebi do na toint esão cie
Const n.tulçao e _Jus t iça
F.D2 214/Lit às fz_

_45 . nesta data, 	  documento  --

sob folha  .**-- n5 is-1 IL) 

e papel para Informação, rubricado 	

Em 	 )02  / p i  9;
(a)	 — 



Folh'a n. 	 do proc
ts1 •	 -	 . —

[geio
PARECER_ 1 8 1 5 /91 ÍDÀ COMISSO DE CONSTITUIC40 E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 663/91.

Projeto de lei, de autoria da Excelentissi-

ma Senhora Prefeita Municipal, objetiva a criação, junto à

Secretaria do Governo Municipal, "de um fundo especial,

com a denominação de Fundo Municipal de Turismo - FUTUR",

destinado a servir, segundo seu art. 12, "como instrumento

de suporte financeiro para promover o desenvolvimento do

Turismo no Município de São Paulo.", ou, na conformidade

da sua Exposição de Motivos, é um fundo "de natureza con-

tábil e financeira, com objetivos específicos voltados pa-

ra a implementação e desenvolvimento do turismo no Municí-

pio de São Paulo.".

Nessa mesma Exposição de Motivos está

transcrita a previsão legal para a instituição de fundo de

tal natureza: o art. 171, da Lei Federal n2 4320, de 17 de

março de 1964, que "Estatui Normas Gerais de Direito Fi-

nanceiro" e cujo teor ora se repete:

"Art. 71 - Constitui fundo especial o pro-

duto de receitas especificadas que, por lei, se vinculam à

realização de determinados objetos ou serviços, facultada

adoção de normas peculiares de aplicação."

E, para afirmar-se que o projeto reúne con-



-

7,
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•

- Preidente

diçi5es de ser aprovado por esta Comissão, há que se invo-

car o inciso XVIII, do art. 69, da Lei Orgânica do Municí-

pio, pelo qual é da competência privativa do Prefeito

"propor à Câmara Municipal a criação de fundos destinados

ao auxílio no financiamento de serviços e/ou programas

blicos."

Pela Legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, Ofopâ,jetj.

•



Recebido na Comissão de Pol. Urbana.

	 à8 if :ao hs.	 Ni2/t5

1

CAMARA MUNICIPAL DÊ SÃO PAULO

'TUE. Juntado nesta data etl" 	rubricado sob

WItla (1 . 012.5J9 &MAN k„gi 

Publicado no DIAITIO OFICIAL

•de 	 13/ • 	 4'
	 10  °I I 

64 

confer:do: 	

A Comisso de Política Urbana

Em, 13.12.91

Luis Fei.11,

Secreta
B. de Aratijo

o da CCJ

AO NOBRE VEREADOR

PARA RELATAR.

Saia da Comissão de P(...U:ra

e Meio Ambiente.

ql 

PRESIDEN\WE



Folha n.o 	  / .. _do Proc.

N .3	 6 3. _ ..de 19 . ( 

O Funcionário

de São Paulo

Devido à necessidade de se
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Folha n.o	 03" do Proc.

N.o 	  6'3 do 19 9/ 

D—FuAcionário\ atü.- _

DA COMISSÃO DE POLíTICA URBANA, HETROPOLI-
PARECER
0073/921

TANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PL 663/91.

Visa o presente projeto de lei 663/91, oriundo do Exe-

cutivo, criar o Fundo Municipal de Turismo - FUTUR e dar outra'

providências.

Esse Fundo, será criado junto à Secretaria do Governo

Municipal e será instrumento de suporte financeiro para promover

o desenvolvimento do turismo no município de Sáo

Para a elaboração e estabelecimento de planos, progra-

mas e projetos para o desenvolvimento do turismo serão seguidas

as diretrizes propostas pelo já constituído (Decretos 29.509/91

e 30.082/91) Conselho Municipal de Turismo.

As receitas do FUTUR serão prov-enientes de:

a - auxílios, subvenç g es e contribuiçOes;

b - doaçOes de pessoas físicas e jurídicas, públicas

•	 ou privadas, nacionais ou estrangeiras;

c - produto de operaçOes de credito, realizadas pela

Prefeitura (Secretaria de Finanças) com os recursos

do FUTUR;

d - outras receitas, inclusive eventuais dotaçOes con-

signadas no orçamento do município e créditos adi-

cionais que lhe sejam destinados.

Haverá um Conselho de Orientação presidido pelo Secre-



1

•

•

tário do Governo Municipal que apresentará propostas para capta-

ção e utilização dos recursos do FUTUR.

A Constituição desse Conselho de Orientação é a se-

guinte:

a - 2 (dois) representantes da Secretaria do Governo

Municipal:

b - 1 (um) representante da Secretaria de Finanças;

c - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de

Planejamento;

d - 1 (um) representante da Turismo e Evento da Cida-

de de São Paulo S.A.;

e - 5 (cinco) representantes de entidades do setor

privado, da área de turismo, indicados pelo Conse-

lho Municipal de Turismo.

Esta Comissão analisando a propositura entende ser a

mesma de interesse público vindo esta a preencher um espaço hoje

não devidamente constituído.

Favorável, portanto, nosso parecer.

Sala da Comisso de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente, fo/021q2r-----------„,,,_
,	 n ^	 r(1,>j

Presidente:

Relator:-
/
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•p2- O	 do Proc.Fclha n.o

LoEurs6cio6ná3ri-o--ide

Presidente

Relatar•

W~a
PARECER
0204/92	 / DA COMISSO DE ADMINISTRAU0 PUBLICA SO-

BRE O PROJETO DE LEI N g 663/91

O projeto de lei 663/91, oriundo do Executivo, cria
o Fundo Municipal de Turismo.

Com o fundo preconizado - FUNTUR pretende-se for-
necer suporte financeiro para promoção do turismo no Municí-
pio de SÊ° Paulo. As atividades em que os recursos do FUNTUR
poderão ser aplicados são especificadas no texto do projeto
de lei.

Sob o enfoque da organização administrativa, o pro-
jeto tem o mérito de procurar atingir seus objetivos sem
onerar, na área de recursos humanos, ou cofres públicos, já
que veda a utilização de recursos do FUNTUR em despesas com
pessoal, exceto remuneração por serviços de natureza even-

* tual, vinculados a projetos específicos e estritamente rela-
cionados às atividades em que os recursos do Fundo serão
aplicados.

Outro aspecto positivo da propositura é a partici-
pação de representantes da Sociedade Civil no Conselho de
Orientação, que deverá formular e aprovar as propostas para
captação e utilização dos recursos do FUNTUR.

Favorável, portanto,-9 parecer desta Comissão.

.
Sala da Comisrão/	 Adrynistração Pública, em

talite-r-a-iLr-o de 1992. 	
475-

^
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•

PARECER	
.	 -

(3331/92	 I
i DA COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 663/91

Pretende o projeto de lei em pauta, de iniciativa do

Executivo, instituir, junto à Secretaria de Governo Municipal, o

Fundo Municipal de Turismo - FUTUR, de natureza contábil e finan-

ceira, objetivando especificamente a implementação e desenvolvi-

mento do turismo no Município de São Paulo.

De sua importância, enfático é o Executivo quando decla-

ra em sua exposição de motivos que o Fundo proposto constituir-

se-á, se implementado, "em mais um eficiente instrumento, dentre

os que se tem procurado instituir, destinado a resgatar a verda-

deira posição a que a Cidade de São Paulo por certo tem merecido

direito, no apenas no cenário nacional, mas igualmente no inter-

nacional".

Sendo assim o fito, dispõe o art. 32 da propositura so-

bre as formas de atuação do instrumento, quando ordena que os re-

cursos do FUTUR, de fontes especificadas no artigo anterior, serão

aplicados em:

I - Na elaboração, manutenção e desenvolvimento de

programas e projetos de atendimento turístico;

II - Na elaboração de peças publicitárias;

III - Na veiculação de propaganda, no Brasil e no

exterior,objetivando a divulgação e a promoção da Cidade de Sáo

Paulo.

E por particular relevância, citamos mais o art. 52,

ali onde se ordena que a formulação e aprovação de propostas para

captaçáo e utilização dos recursos do FUTUR ficarão a cargo de um



Conselho de Orientação, de presidência, agora dispondo o art. se-

guinte, a cargo do Secretário de . Governo, e composição como se se-

gue:

I - 2 representantes da Secretaria do Governo Municipal;

II - 1 representante da Secretaria Municipal de Finan-

ças;

III - 1 representante da Secretaria Municpal de Planeja-

110 	 mento;

IV - 1 representante da Anhembi Turismo e Eventos da Ci-

dade de São Paulo;

V - 5 representantes de entidades do setor privado, da

área de turismo, indicados pelo Conselho Municipal de Turismo.

E tal composição reproduzimos pelo que demonstra da na-

tureza democrática com que se pretende revestir a gestão do Fundo

proposto, pois que abre espaço para efetiva participação de diver-

sos segmentos da sociedade civil e do prOprio Governo Municipal,

conquanto interessados todos na plena consecução das metas ora

formuladas.

Em assim tudo sendo, outro não resulta senão favorável

nosso parecer.

Sala da Comissão de Atividade EconOmica, em 23 _ske março

de 1992.

Presidente -

Relator
•	 e

1? m-k7

março
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DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CUL-
PARECER
0406/92

Presidente

duouNio:-

TORA E ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI 663/91.

Visa este projeto de lei, oriundo da Execu-

tivo, criar o Fundo Municipal de Turismo - FUNTUR.

O referido fundo serviria de suporte finan-

ceiro para promoção da turismo, sendo aplicado na elabora-

ção e implantação de programas de atendimento turístico,

na elaboração de peças publicitárias e na veiculação de

propa ganda, no Urasil e no Exterior, divulgando os atrati-

vos da Cidade de São Paulo.

A criação do FUNTUR deve ser benéfica para

• a educação, a cultura e os esportes, na mediada em que in-

teressa ao turismo a preservação e valorização do patrimô-

nio artístico, arquitetônico e paisagístico do município,

bem como a multiplicação de eventos ligados às ciências,

• tais como congressos e seminários, .ou às artes, tais como

espetáculos teatrais e concertos, e a promoção de com peti-

ção esportista.

Favorável, portanto, o parecer desta comis-

. são.

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em
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O PROJETO DE LEI N2 662/91

R L. A -r óRiol

Visa o presente projeto de lei, de autoria do Executivo,

criar o Fundo Municipal de Turismo - FUTUR.

Segundo a justificativa, busca-se resgatar a merecida

posição a que tem direito a Cidade de São Paulo, no ãmbito do tu-

rismo nacional e internacional.

No que tange à competencia desta Comissão, flada temos a

opor à presente propositura, porquanto as despesas decorrentes de

sua execução correrão por conta de dotaçaes orçamentárias pró-

prias, suplementadas se necessário.

Entretanto, a fim de adequar a propositura à atual lei

orçamentária, apresentamos o seguinte substitutivo, alterando es-

pecificamente o art. 72:

SUBSTITUTIVO M.2	 /92 AO PROJETO DE LEI NA 663/91

Cria o Fundo Municipal de Turismo -

FUTUR, e dá outras providencias.

•A Cãmara Municipal de São Paulo

DECRETA:,

Art. 12 - rica criado, junto à Secretaria do Governo Mu-

nicipal, o Fundo Municipal de Turismo - FUTUR, como instrumento de



suporte financeiro parma promov‘r o desenvolvimento do turismo no

Município de São Paulo.

Parágrafo único - O estabelecimento de planos, programas

e projetos para o desenvolvimento do turismo seguirá as diretrizes

propostas pelo Conselho Municipal de Turismo, aprovadas pelo Pre-

feito.

Art. 22 - Constituirão receitas do FUTUR:

I - auxílios, subvençeies e contribuiç6es;

II - doaçeies de pessoas físicas e jurídicas, p ublicas ou

privadas, nacionais, estrangeiras e internacionais;

III - produto de operaçeíes de crédito, realizadas pela

Prefeitura, observada a legislação pertinente e destinadas a esse

fim específico;

IV - rendimentos, acréscimos, juros e correçe5es monetá-

rias provenientes de aplicaçeies de seus recursos;

V - outras receitas, inclusive eventuais dotaçZes con-

signadas no orçamento do Município e créditos adicionais que lhe

sejam destinados.

Art. 32 - O FUTUR poderá receber doaçeçes, contribuiç6es

e outras receitas para a realização de objetivos específicos,'des-

de que aprovadas pelo Conselho de Orientação.

Art. 42 - Os recursos do FUTUR serão aplicados:

I - na elaboração, manutenção e desenvolvimento de pro-

gramas e projetos de atendimento turístico;

II - na elaboração de peças publicitárias;

. III - na veiculação de propaganda, no Brasil e no Exte-

rior, objetivando a divulgação e a promoção da cidade de São Pau-

lo.



•
e27.0-613

. .	 42‘
Ti~to

§ 12 - r vedada a utIlizaço de recursos do FUTUR em
despesas com pessoal e respectivos encargos, exceto remuneraçgo

por serviços de natureza eventual, vinculados a projetos es p ecífi-

cos, estritamente relacionados às atividades mencionadas neste ar-

tigo.

§ 22 - A Secretaria das Finanças aplicará os recursos do

FUTUR, eventualmente disponíveis, revertendo ao mesmo seus rendi-

mentos.

Art. 52 - A formulação e a p rovação de propostas para

captação e utilização dos recursos do FUTUR caberão a um Conselho

de Orientaçgo.

Art. 62 - O Conselho de Orientaç go, presidido pelo Se-

cretário do Governo Municipal, contará com os seguintes membros:

I - 2 (dois) representantes da Secretaria do Governo Mu-

nicipal;

II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Fi-

nanças;

III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal do

Planejamento;

IV - 1 (um) representante da Anhembi Turismo e Eventos

da Cidade de São Paulo S/A;

V - 5 (cinco) representantes de entidades do setor pri-

vado, da área de turismo, indicados pelo Conselho Municipal de Tu-

rismo.

Art. 72 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir cré-

dito adicional à dotação nfl 11.10.03.07.021.2148.3214 - Fundo Mun-

cipal de Turismo, no valor de Cr$ 250.000.000,00 (duzentos e cin-

qUenta milh nSes de cruzeiros), excluindo-se este valor da margem



1991.

relha a.*
a/0,4

pri,P•

— _

...ét."-,
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orçamentária, aprovada pela Lei n2 11.151, de 30 de dezemtlo de

•

•

Parágrafo único Este crédito adicional suplementar se-

rá coberto com recursos provenientes dos itens da receita previs-

tos no artigo 22 desta lei.

Art. SA	 O Executivo baixará a regulamentação desta lei

dentro de 60 (sessenta) dias a p ós sua publicaçgo.

Art. 92 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicaçgo, revogadas as disposiçZes em contrário.

Sala da Comisso de Finanças e Orçamento, em 27 de abril

de 1.992.

Presidente -

Relator
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de i993
f'41

GABINETE DO PREFEITO

0/,-cio Á .9.	 n•o

Em aditamento ao ofício A.T.L. n9 4/93, solici

PAULO MALUF
Prefeito

1

-1

	 mkopme,

	

663	 lia 13  91 
hbode~ 	

•	
Are%edeed,a	 ,Aneg-ce	 ao

7C/93

São Paulo, )1 de

10 - OFICIO
10-0069/93-2

*.s

•n. 03 .. vs
Senhor Presidente

=-1

- fo a Vóbsa Excelência a retirada a consequente arquivamento

dos projetos de lei relacionados no Anexo, os quais, até a

presente data, não foram apreciados pelos ilustres membros

dessa Casa Legislativa.

Da mesma forma que em relação aos anteriormente

especificados, tais proposituras serão objeto de reexame pelos

órgãos competentes, para posterior reencaminhamento das que

forem consideradas de real interesse público.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta cosideraq,ão.i

-Anexo: Anexo.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Cãmara Municipal de São Paulo

L23 MAR 1993

TAQ

'f

=-1

-SPF/rmn
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igrafaiwalrb

drenagem e saneamento ne

cessárias e das obras viá

rias previstas para a relo

cação da população favela

da, prevê mecanismos para

sua implantação, e dá ou

tras providencias.

6.	 P.L. n9 663/91	 Cria o Fundo Municipal de

Turismo -- FUTUR, e dá ou

tras providencias.

7. P.L. n9 53/92 Autoriza o Executivo a ai

terar a denominação da Rua

Morais Navarro, situada na

Capela do Socorro, e dá ou

tras providencias.

Autoriza a abertura de cré

dito adicional suplementar,

objetivando a complementa

ção de recursos	 necessá

rios ao pagamento de despe 	

8. P.L. n9_176/_92 	

-7

sas com locação de velcu

los utilizados pelas Super

visões Regionais da Secre

MO- 026- DGM



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA-

RODIZ10 I FOLHA TAQUIGRAFO GESSA° DATA O IN ADoPt CONT. APARTE

22 Monteiro 121 ord. 23.03.93

G huaieseaka  • 	 ffle huaieseaka  • 	
ga

fi.•_____663	 II 9( 

,Parmed	

—	 lido, posto a votos e 212 ..,-ovaC,o o seguinte:

(Ofico 69/93, do Executivo, solicitando retirada de projetos de

lei)

• • • ro. 23 — Ana)

COD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informayllo, rubricado comi, folha n 	 ---- 3.i -

do processo 	 	 	  da 111 	 ( 	 	 (6) 	•

À LEG.3 - Sra. Chefe:

Comunicamos que o Oficio ATL.070/93, encaj

minhado em aditamento ao Of.ATL.004/93, Processo 10.0017/93,

foi a provado na 21a. S.Ordinária de 23 de março do corrente.

Oficiar ao Executivo a retirada e arquivamento do presente pro

cesso.
25.03.93

L	 IA- DE CARVALHO

Ass.Tecn.Legis -tivo Chefe - ATM

•
RECEBIDO EM G.---à/
G2.5 I 03 n IA%

G so-T1 . ri" .



SEGUE 07 	 . , juntado-17 	, nesta data

dOCIIMI2 ntof	 e papej., de infor(ação

,.—,lubricadkr _aob folh J.1 n."-.) 	 f‘ '5
Em ç'l fi gi _......-- -

Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, comunicando a retirada

e arquivamento.

29-03-93

Sót MARIA VERZOLLA

Igh e Seção Técnica IV

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

29-03-93

QuIstente de AdmIntstração
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•São Paulo, 29 de março de 1993.

MAL
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.	 .
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•

•

•-•	 •

e

DT7-LEG3
OFICIO N.300031/93

Senhor Prefeito.

.11à

•

Comunico a Vossa Excelência a retirada e consequen-
te arquivamento dos Projetos de Lei citados em relação anexa, de.au-
toria do Executivo, de acordo com a solicitação ...Feita através do
.Ofício A.T.L. 04/93, de 13 de janeiro do corrente.

.	 .Valho-me da o portunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta considera-
ção, .

ANTONIO SAMPAIO
Presidente

,	 •

• • •

Anexo: Anexos I a

•
•

••A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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,40 245/91	 Cessa os efeitos da oficialização da Rua Projeta-
da, travessa 4a Praça Stêlio Machado Loureiro.

296/91 Estabelece diretrizespara a reurbanização do vale
do Córrego Agua Espraiada, para realização 'das
obras de drenagem e saneamento necessárias e das
obras viáriaw . previstas para a relocação da popu-
lação favelada, -Fwevê mecanismos para sua implan-
tação,.e dá outras providências.

624/91

e
Autoriza o Executivo a alienar; mediante licitação
sob a modalidade de convite, área de propriedade
municipal situada na Rua Professor Laerte Ramos de

•Carvalho, no subdistrito da Bela Vista.

•

663/91	 Cria o Fundo Municipal de Tur'ismo	 FUTUR; e dá
outras providências.

•-,••••,.	 , 7••?3 tar	 •	 "	 "	
- • :"—^•••
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'CÂMARA MUNICIPAL DE

São Paulo,  29. de 	 meencs 	de 19  93

Folha NI o j? Ç!"do

N o	 de 19,f,/
(socar, ár tp .Aárt O•

MEMORANDO

•	 '	 ""
Recebi ofio DT.7,hleg.3 N e 31, de 29.03.93,.

comunic..".ndo ao Executive a retirada ri:, pro;;ntn3 cie lei. •

Anexo: Anexos 1 a //I
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dO processo n2	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papef para Informação, rubricado como folha n2. j 	ér
Papef para Informação, rubricado como folha n2.

(1T, de 197/ 49,7/ 	 	 (a) 	

Aàlâtento dAdminIsUqto

Ao

DT. 94 - Senhora Chefe.

-
Para as devidas providencias.

01-04-93
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DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO IÉCN:C A DE ARQUNO

Proc. unevrado ci ._ 35—	 tis.

Arquivo cm

CÓD. 0233



SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n9 	

. Em 	 / 

(a)


		2011-01-11T18:10:26-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




